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APRESENTAÇÃO 

 Esse Guia é sobre o preenchimento das fichas de investiga-
ções de óbitos fetais e infantis que os profissionais da saúde 
utilizam para investigar o evento que ocorreu na sua área de 
atuação. 
 A ideia da construção do guia me ocorreu por integrar o Co-
mitê de Prevenção de Óbito infantil e Fetal da Regional III do 
município de Fortaleza (CE) desde 2010. 
 As fichas das investigações chegam até nós após serem pre-
enchidas pelos profissionais que estão na assistência direta à 
gestante e à crianças menores de um ano e, muitas vezes, en-
contram-se incompletas ou sem nenhum registro, prejudicando 
a investigação do evento pelo Comitê, inclusive se este era pas-
sível de ser evitado ou não, além de impossibilitar a proposição 
de medidas preventivas que venham a evitar novos óbitos, infe-
rindo amplos prejuízos a qualidade da assistência materno in-
fantil. 
 
 Dado exposto, neste guia, será instruído acerca do preenchi-
mento adequado das fichas de investigação dos óbitos fetais e 
infantis nos diferentes cenários da prática, além de reiterar a 
importância do preenchimento adequado do instrumento. 

Boa leitura! 
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INTRODUÇÃO 

 A mortalidade infantil e fetal no Brasil ainda representa uma preocupação a 
saúde pública e um desafio para os serviços de saúde, apesar do seu declínio.  

 
A mortalidade infantil é classificada em : 
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• Neonatal precoce (0-6 dias de vida); 
• Neonatal tardia (7-27 dias de vida); 
• Pós-neonatal (28 dias a 1 ano incompletos); 
• Fetais (natimortos). 

 Nos últimos 20 anos (1996-2016), o Brasil tem mostrado um avanço importante 
na redução da taxa de mortalidade infantil, equivalente a 50%. 
 
• O Nordeste se destaca com a maior redução 51,1 % (MARQUES, 2018).  
• O marco para avaliação dos óbitos infantis e fetais no Brasil se dá em 2010, ano 

no qual passa a ser obrigatória a vigilância nas instituições integrantes do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). 

• No entanto, as pesquisas sobre as etapas da investigação e instrumentos que 
são utilizados ainda são escassas (HERÁCLIO, 2018). 



 

 Para investigação do óbito fetal e infantil, são usados os critérios da 
portaria GM/MS nº 72/2010, em que todos os óbitos fetais ou ocorridos até 
364 dias do nascimento devem ser investigados.  
 
Em vista disso, o Ministério da Saúde elaborou três fichas de investigação:   
 

1) Entrevista domiciliar, realizada com a mãe ou pessoa que saiba res-
ponder as perguntas contidas na ficha;  

2) Ambulatorial, feita no serviço de saúde para a gestante ou a criança 
foram acompanhadas, colocando todos dados sobre consultas e 
atendimentos realizados.  

3) Hospitalar, respondida por profissional da saúde, de preferência da 
vigilância epidemiológica do hospital onde ocorreu o óbito, buscan-
do preencher todos os dados que levaram ao evento.  

 Para melhor coleta desses dados, o profissional da saúde deve ser ca-
pacitado e integrar uma Equipe de Saúde da Família e/ou Unidade de 
Atenção Básica da área em questão, dado vínculo estabelecido com o terri-
tório, facilitando a obtenção de respostas. 
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É muito importante que todas as perguntas das fichas sejam 
respondidas, pois é através delas que o comitê de prevenção de 

óbito fetal e infantil poderá analisar o caso e, ao final, inferir 
quanto a sua evitabilidade ou inconclusão, além de propor me-
didas direcionadas que qualifiquem a assistência materno in-

fantil ao território e, assim, evitar novos eventos. 



  Para o Ministério da Saúde (2011, p. 5) 
“As informações obtidas nas diversas fontes serão de grande valia para o plane-
jamento de ações e avaliação dos serviços de saúde não só no nível municipal, 
mas também regional e estadual segundo a lógica da assistência. Além disso, 
os dados obtidos após investigação possibilitam a qualificação do SIM e o en-
tendimento das mudanças dos padrões de mortalidade nos diferentes grupos 
da população”. 
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Esse guia irá conter orientações de como fazer uma 
investigação de óbito fetal e infantil através das fi-

chas de notificação do Ministério da Saúde, que 
são utilizadas pelo município de Fortaleza para in-

vestigação do evento, subsidiando os profissio-
nais de saúde no processo.  

OBJETIVO 

 Orientar  os profissionais da saúde sobre o preenchimento das fichas 
de investigação de óbito fetal e infantil  



 Quando o óbito fetal e infantil é identificado pela vigilância epidemiológi-
ca, esta entra em contato com a unidade de saúde onde a gestante e a criança 
são cadastradas, para que a equipe responsável de saúde faça a investigação 
através da entrevista domiciliar, ambulatorial e/ou com o hospital onde ocorreu 

o óbito para o preenchimento da ficha do serviço hospitalar.  
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Capítulo 1 - Como fazer uma investigação de 

óbito fetal e infantil 

“Os instrumentos de investigação de óbitos permitem orientar e organizar a cole-
ta de dados sobre óbitos infantis e fetais, pois reúne os dados de forma sistemá-
tica e padronizada, facilitando o raciocínio na avaliação dos determinantes do 
óbito e da atenção à saúde, na elaboração do resumo do caso, na identificação 
dos problemas relacionados ao caso investigado e da classificação de evitabilida-
de assim como elaborar as recomendações para prevenir a repetição de um even-
to semelhante” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011, p. 12). 

É dado um prazo para retorno dessas informações 
para à vigilância,  para que  o comitê de prevenção 
possam analisar e investigar o que levou a esse 
evento. O Ministério estipula um prazo de 120 dias 
para conclusão. É de suma importância que o even-
to seja investigado o mais breve, para que não haja 
perda de  informações.   

Quando a Estratégia de Saúde da Família (ESF) recebe a 
notificação para realizar a investigação, deve identifi-

car onde mora a família e planejar, junto ao ACS da 
área, o melhor momento para realização da  

entrevista domiciliar. 



 Em relação à ficha ambulatorial, a investigação do óbito será realizada no pron-
tuário dos envolvidos, tanto da gestante, quanto da criança. Utilizando todos os da-
dos existentes disponíveis. 
 Quanto ao  serviço hospitalar, o profissional que faz a investigação busca os da-
dos no prontuário e em outros onde haja informações a respeito do caso. 

É importante registrar todas as ações realizadas, para saber 
as variáveis associadas ao desfecho, tais como: 
• Procedimentos. 
• Medicamentos. 
• Período de hospitalização, entre outras informações.  
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É de suma importância que todas as perguntas das fichas se-
jam respondidas adequadamente, podendo fazer no final um 
relatório com mais informações que não estejam contempla-
das e que ele julgue importantes, visando obter um panorama 
completo sobre o que pôde contribuir para o evento, de modo 
a facilitar a análise pelo comitê de prevenção de mortalidade 
fetal e infantil. 



 No município de Fortaleza, o profissional de saúde da ESF do território 
da família é quem faz a entrevista domiciliar. Visto que é pressuposto vín-
culo com os sujeitos, o que pode ajudar na hora da entrevista, por se tratar 
de uma pessoa conhecida e de confiança, facilitando na hora de responder 
às questões.  
 
“É essencial que as informações sejam mantidas em sigilo. O entrevistador não po-
derá comentar sobre o caso investigado e deve garantir que a ficha preenchida este-
ja guardada em segurança. Seu trabalho não é fácil - algumas questões são difíceis 
de serem aplicadas. Não poderá escolher atalhos para concluí-lo. As anotações de-
verão corresponder com exatidão às informações prestadas pelo entrevistado. Tudo 
isso toma tempo e requer autocontrole” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011, p. 10). 

 

Capítulo 2- Ficha de Investigação de entre-

vista domiciliar 
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 Durante a entrevista, deve-se demonstrar empatia e respeitar o tempo 
que a pessoa leva para responder, dar apoio e explicar o por que de estar 
lá para fazer a entrevista, não influenciar nas respostas e não fazer juízo 
sobre as respostas. 

Para o Ministério da Saúde (2011, p. 10): “Durante a entrevista, a família rememora 
os últimos momentos da pessoa falecida dentro da perceção que tiveram dos fatos. 
Não se pode esquecer que o óbito ocorreu há pouco tempo, que se está invadindo 
um terreno emocional e que essa entrevista pode ser difícil para a família. No entan-
to, o distanciamento é necessário para a realização da entrevista. O entrevistador 
deve deixar seus próprios valores e ideias distantes ao registrar o que foi relatado e 
proceder às anotações da forma mais isenta possível”. 



 Deve-se preencher todas as questões e, se deixar alguma em branco, in-
formar o motivo, para que o comitê consiga identificar todos os eventos que 
levaram  ao óbito.  
 É importante, ainda, inserir informações sobre as consultas de pré natal 
contidas no cartão da gestante, pois este poderá ter sido realizado em hos-
pital da rede pública ou privada e, em vista disso, não constar no prontuário 
da unidade de saúde.  
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Capítulo 3 - Ficha de investigação ambulatorial 
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 A investigação ambulatorial é realizada no local onde ocorreu o pré-
natal e a criança é acompanhada pela ESF. No município de Fortaleza, exis-
te prontuário eletrônico, a partir do qual serão retiradas as informações 
para o preenchimento da ficha. 

 Existe um local na ficha para colocar as 
consultas de pré-natal. Durante a entrevista 
domiciliar, o entrevistador deverá inserir os 
dados que não constam no prontuário eletrô-
nico e, assim, complementar o preenchimen-
to com consultas realizadas em outros servi-
ços. 

Por isso, é importante que os profissionais da assistên-
cia contemplem todas as informações durante as con-

sultas de pré-natal, puericultura e consulta de emergên-
cia, para que haja o registro do quadro clínico, queixas e 

intervenções, visando futuras investigações. 

 Reitera-se a importância do regis-
tro de intervenções, exames, vacinas, 
medicamentos, dentre outros procedi-
mentos realizados), igualmente na as-
sistência pediátrica. Em caso de evasão 
e abandono, estes também devem ser 
registrados. 
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 A investigação hospitalar é realizada por um pro-
fissional do núcleo de epidemiologia do hospital onde 
ocorreu o óbito. O profissional deve compreender os 
fatores envolvidos no desfecho e estar munido do co-
nhecimento necessário a ser inserido nas fichas de 
investigação do óbito. Uma das estratégias é a con-
sulta do prontuário da criança e/ou gestante, acom-
panhada da ordenação cronológica dos fatos.  

Capítulo 4- Ficha de investigação hospitalar 
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